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    Apresentação


    Este livro descreve como o Brasil reduziu o desmatamento na Amazônia entre 2004 e 2014. João Paulo Capobianco não é somente um acadêmico, mas também um ambientalista de larga experiência. Foi secretário de Biodiversidade e Florestas e secretário executivo do Ministério do Meio Ambiente, de 2003 a 2008. Em 2004, o desmatamento na Amazônia caiu de 27.772 quilômetros quadrados para 12.911 quilômetros quadrados, seguindo em queda até 2014, quando registrou 5.012 quilômetros quadrados.


    O sucesso em reduzir de forma dramática o desmatamento da Amazônia nesse período não tem precedentes no Brasil, exceto num curto período de 1988 a 1991.


    Grande parte desse sucesso se deve às políticas introduzidas por Marina Silva, como ministra do Meio Ambiente, e João Paulo Capobianco, por meio do PPCDAm (Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal).


    João Paulo me procurou anos após ter deixado o ministério, manifestando o interesse em concluir, na USP, o doutorado que havia iniciado na Unicamp. E então sugeri que o tema de sua tese fosse uma análise do que ele havia feito para a redução do desmatamento da Amazônia.


    Esta obra incorpora as análises conduzidas na preparação de sua tese e evidencia que as tradicionais ações policiais de “comando e controle” têm efeito limitado. Demonstra que o sucesso obtido “decorreu principalmente do aumento da percepção do risco de descumprimento da legislação ambiental por parte da população regional, em virtude da forte e permanente presença do governo federal na região, a partir da implantação de um conjunto amplo e consistente de políticas públicas e ações de campo”.


    Em outras palavras, a presença do poder público, conquistando o apoio das populações locais que deixaram de ver o desmatamento (principalmente o desmatamento ilegal) como solução para problemas econômicos.


    O trabalho mostra também que fatores econômicos, tais como o aumen-to das exportações de soja e carne, têm uma influência limitada no aumento do desmatamento.


    Este livro, de um especialista que — além de tratar o assunto com assertivo rigor acadêmico — foi um dos grandes responsáveis pela implantação das políticas que tiveram sucesso em reduzir o desmatamento na Amazônia, será utilíssimo para todos os que se preocupam com a região.


    José Goldemberg


    Professor e doutor em ciências físicas 
pela Universidade de São Paulo

  

  
    Prefácio


    Luz para caminhar


    Nos seringais e aldeias da Floresta Amazônica, depois do jantar e antes de dormir, a família se demora um pouco a conversar sob a luz fraca da lamparina. Em tempos de severa escassez, acende-se ao menos um facho de sernambi. O resíduo sujo do látex que escorreu no tronco da seringueira ou caiu no chão, colocado cuidadosamente nas rachaduras de um pedaço de taboca — a tocha rústica, quase pré-histórica, que alumia as casas mais pobres e os caminhos mais ermos. De todo modo, alguma luz há que se ter naquele momento íntimo em que os mais velhos contam histórias, antigas ou recentes, para firmar a memória e os valores que as novas gerações levarão adiante nos caminhos da vida. Compõe-se, assim, em incontáveis noites de prosa, o saber narrativo das populações tradicionais e dos povos originários que resistem e persistem em suas múltiplas formas de gerar e elaborar o conhecimento da vida e do mundo.


    No momento escuro em que o Brasil vive, para encontrar novos caminhos será necessário lembrar o que passou e elaborar a experiência à luz da sabedoria das ciências e das consciências que se cruzam e se atravessam no terreno do fazer humano. É o que faz João Paulo Capobianco neste livro, utilizando os métodos e postulados da ciência moderna para evidenciar e analisar a significativa experiência de um importante período da vida brasileira. Os dias que traz à memória não estão muito distantes no tempo, mas foram ocultados pela desatenção e pelo esquecimento, induzidos pelos poderes e interesses políticos e econômicos que persistem em operar em desacordo com as reais e inadiáveis necessidades dos tempos presentes.


    Durante dez anos, entre 2004 e 2014, no alvorecer deste século, o Brasil reduziu continuamente em mais de 80% os índices de desmatamento da Amazônia — principal fator de suas emissões de dióxido de carbono —, tornando-se uma referência mundial na proteção do meio ambiente e assumindo um papel de liderança na contenção do aquecimento global e na mitigação das mudanças climáticas. Essa é a história que Capobianco nos conta, com a propriedade de quem “estava lá” e a vivenciou pessoalmente: entre outras funções que exerceu naquele período, como secretário de Biodiversidade e Florestas, e como um dos principais responsáveis pela arquitetura técnica do PPCDAm. Mas essa vivência e sua presença proativa na história não bastam para compor este texto — e o leitor verá como Capobianco não descuida do rigor, da isenção e do necessário distanciamento de quem estuda e pesquisa a complexa teia dos fatos e acontecimentos.


    Como também vivi essa história — na condição de ministra do Meio Ambiente, coordenando uma equipe da qual Capobianco era destacado integrante —, devo dar este testemunho: não espere o leitor encontrar, nestas centenas de páginas, a esvaziada fórmula de um discurso meramente político ou argumentação ideológica. O que vemos é o rigoroso esforço produtor das provas em um trabalho científico. O texto de Capobianco é simples, direto, lógico e consistentemente informativo. Não há “informações de bastidores” nem inconfidências, mas provas documentais, depoimentos e fatos públicos sobejamente registrados que embasam suas conclusões.


    Capobianco organiza as informações de modo a esclarecer dúvidas e desfazer dubiedades. Fica visível o principal fator que tornou possível essa “década da esperança”: a presença do Estado através de políticas públicas e ações coordenadas de seus órgãos e instituições, em parceria com diferentes setores e segmentos da sociedade, atendendo a uma vontade por ela manifestada. O desmatamento e os crimes ambientais não foram reduzidos por variações do mercado, campanhas de marketing ou acordos políticos, embora todos esses fatores tenham hora e lugar na formação da opinião pública e na adesão ou resistência de importantes setores da sociedade. Mas havia um plano, uma ação institucional transversal, contínua e consistente, uma “vontade política” traduzida em um conjunto de ações, em atendimento aos reclames das drásticas circunstâncias da época, face à curva ascendente de desmatamento de um dos biomas mais importantes do planeta.


    Nada foi fácil, como bem sabemos nós, que estivemos no “olho do furacão”. Quando as operações conjuntas do Ibama, do Ministério Público e da Polícia Federal, orientadas pelo Ministério do Meio Ambiente, prenderam centenas de pessoas e desarticularam empreendimentos criminosos em vários estados, incluindo autoridades e servidores públicos que se haviam desviado do cumprimento da lei em suas funções, não foi pequena a reação que enfrentamos. Quando instituímos mudanças na lógica e nos critérios para criação de unidades de preservação, que dali em diante não seriam apenas em áreas remotas, mas principalmente onde eram mais necessárias, na frente de exploração predatória, tivemos que suportar fortes resistências de importantes setores sociais, da maioria dos políticos, e de grande número de empresários.


    Tinha sido abalado o sistema antigo, com raízes no período colonial, em que a devastação da natureza sustentava oligarquias incrustadas no aparelho político, em especulação financeira, concentração fundiária, ocupação ilegal de terras públicas, tráfico de riquezas minerais e vegetais, saque, trabalho análogo à escravidão e extermínio de populações e muitos outros esquemas que prosperaram durante séculos sob o manto do progresso e da civilização. Imagine-se a quantidade e a intensidade dos interesses contrariados.


    Houve uma mudança na palavra e no paradigma, quando as populações sufocadas fizeram ouvir sua voz. Durante muito tempo, o desmatamento não era visto como um crime, mas como um movimento civilizatório, uma “benfeitoria”, e derrubar a floresta significava remover o atraso para dar lugar ao “progresso”. Perseguir, matar e expulsar indígenas e comunidades tradicionais significava abrir caminho para a “civilização”. A realidade, no entanto, era um rastro de miséria e violência nas áreas devastadas, que se estendiam às periferias de cidades cada vez maiores e mais caóticas. As comunidades da floresta já conheciam essa realidade. E seus apelos foram ouvidos pelos cientistas, pelos ambientalistas e pela juventude urbana.


    Uma nova lei era necessária e acabou se impondo, sob a forma de um compromisso: implementar políticas públicas socioambientais de forma republicana, transparente, participativa e continuada, mobilizando os recursos humanos e financeiros necessários e buscando novos recursos em parcerias nacionais e acordos diplomáticos internacionais; usar as leis ambientais já existentes e criar as que precisavam existir com o firme propósito de combinar a preservação com o desenvolvimento econômico sustentável, a redução das desigualdades sociais com o respeito e a proteção aos povos tradicionais.


    Afinal de contas, o meio ambiente diz respeito a tudo ou quase tudo: é a própria base da economia, da cultura, da complexa teia de relações sociais. Como poderia, então, meia dúzia de órgãos públicos com orçamento irrisório controlar e conter a devastação promovida por tantos empreendimentos, apoiados por todas as outras instituições? Como poderia um ministério, em nome das parcelas mais despossuídas de bens e poderes, impedir o que todos os outros ministérios apoiavam e promoviam? A nova lei, num novo paradigma, teria que começar por uma mudança no funcionamento do Estado, a partir da qual cuidar do meio ambiente fosse responsabilidade de todos os setores de governo e agentes públicos, com participação da comunidade científica, da sociedade civil e dos diversos agentes econômicos. Ouso dizer que essa mudança de mentalidade, indutora de sinergia e coordenação, foi iniciada, dentro do aparelho de Estado, a partir de um edifício na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, onde se acomodavam os dois menores e mais pobres, em termos orçamentários: Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Cultura. Permitam-me, aqui, o prazer de lembrar os momentos tão propiciadores de inspiração para boas ideias e projetos, naqueles finais de tarde em que descia à entrada do prédio no mesmo elevador com Gilberto Gil e ficávamos conversando enquanto esperávamos, sabe-se deus até que horas da noite, o transporte para casa.


    As diretrizes do Ministério do Meio Ambiente, que Capobianco relembra neste livro, estavam baseadas numa ideia de democracia: participação da sociedade na elaboração das políticas públicas e decisões do Estado, e coordenação entre os diversos órgãos e níveis institucionais. O controle e a normatização não se resumiam ao cumprimento da lei, mas visavam propiciar uma mudança na ideia de desenvolvimento, que integrasse economia e ecologia. Não tínhamos ilusões de que todos compreendessem a ideia — ainda nova entre nós — de sustentabilidade, mas acreditávamos no poder da parceria, da colaboração e dos compromissos assumidos através do debate suportado por fundamentos técnicos e políticos, feitos com respeito e transparência.


    A história, ainda que cheia de possibilidades, como nos alerta Yuval N. Harari, é o registro do que conseguimos alcançar. Foram dez anos em que o mundo conheceu o potencial do Brasil para dar uma colaboração essencial na correção dos rumos de uma civilização que se aproximava rapidamente de um colapso. Dez anos em que o Brasil evoluiu na percepção que poderia ter de si mesmo, de sua imensa riqueza natural e cultural. Por isso, justifica-se plenamente a palavra “esperança” no título que Capobianco dá ao seu trabalho.


    A esperança é fértil e resiliente, e segue vivendo nas condições mais difíceis. Capobianco, um biólogo apaixonado pelos mapas desenhados no curso rizomático da biologia, não se esquiva de mostrar o momento do retrocesso, que começou já no segundo mandato de Lula, foi aprofundado com Dilma, ampliado por Temer, e agora é exponencialmente realizado no destrutivo governo de Bolsonaro, com seu antiministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Cada palavra da lei vem sendo apagada, os órgãos do Estado, enfraquecidos, as políticas públicas, desmontadas. Re sultado: destruição da Amazônia, do Pantanal, do Brasil, agora posto na degradante condição de pária no mundo.


    Estamos novamente na noite escura da apologia ao autoritarismo e da devastação. Minha esperança, entretanto, está viva e se renova ao ler o texto escrupulosamente detalhado de Capobianco. Era mesmo necessário, neste momento, que alguém acendesse uma vela, uma lamparina, ou ao menos um facho de sernambi na ponta úmida, flexível e resistente de uma taboca ainda verde, como um persistente alerta de que há alternativas à destruição. Alguém tinha que se dispor a contar a história, ilustrando-a com mapas, gráficos, números, textos legais ou científicos, entrevistas, pesquisas, registros da imprensa. Uma história que todo mundo precisa conhecer, especialmente os que podem contá-la ao público mais amplo, os que trabalham nos ambientes institucionais, acadêmicos, científicos, políticos, mas também os que estão nas comunidades e movimentos sociais, os que permanecem na luta — agora em condições ainda mais difíceis — pela proteção da Amazônia e de todo o ambiente.


    Contando e recontando a história de uma política pública que a ciência e o bom senso, no mundo inteiro, reconhecem que deu certo, quem sabe possamos enfrentar e vencer a desesperança hoje dominante. Hannah Arendt nos fala das obras de arte que seriam capazes de fazer com que o “[…] curso da natureza, que requer que tudo queime até virar cinzas, fosse invertido de modo que até o pó pudesse irromper em chamas”.[1] Podemos ir adiante, e das cinzas restaurar o verde da esperança.


    O Brasil pode — e precisa, urgentemente — renovar seus compromissos com a democracia, o desenvolvimento sustentável, a saúde e a prosperidade de seu povo, e os laços de solidariedade humana diante das crises. Mais uma vez, a proteção da Amazônia e das comunidades que nela vivem poderá ser o green card de nosso país para ingressar no futuro. Para isso, devemos nos inteirar e nos integrar aos desafios de hoje: democratizar a democracia em evidente estagnação, responder às consequências positivas e negativas da disrupção tecnológica, combater as desigualdades sociais e as mudanças climáticas criando bases sustentáveis para a economia global.


    Ao fim da noite escura, com negacionismos e fundamentalismos democraticamente superados, vamos seguir adiante. Sabemos o que fazer e como fazer. Sabemos também o que devemos evitar e os erros que não devemos repetir. Com base nesse conhecimento, e no debate democrático, podemos gerar novos entendimentos, firmar novos consensos, elaborar um novo plano.


    Marina Silva


    Historiadora, professora, psicopedagoga, 
ambientalista e política brasileira 
filiada à Rede Sustentabilidade
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    A Floresta Amazônica: importância, ameaças e iniciativas para sua proteção


    Considerações iniciais sobre a Floresta Amazônica e sua importância nos contextos nacional e internacional


    O Brasil possui, atualmente, cerca de 4,9 milhões de quilômetros quadrados de florestas[1], ocupando o segundo lugar na lista dos países com maior área florestal densa do mundo, perdendo apenas para a Rússia, com 8,1 milhões de quilômetros quadrados, e seguido por Canadá (3,4 milhões), Estados Unidos (3,1 milhões) e China (2,1 milhões).[2] Esses cinco países detêm juntos 54% de toda a cobertura florestal existente hoje no planeta, e o Brasil abriga 12% do total mundial.


    Em termos de florestas tropicais, o Brasil é o país com maior cobertura, possuindo uma área quase quatro vezes (3,9) superior à existente na República Democrática do Congo (1,2 milhão de quilômetros quadrados), segunda colocada no ranking mundial para esse tipo de floresta.[3]


    A grande maioria das florestas brasileiras está concentrada na região amazônica, visto que a Mata Atlântica se encontra reduzida a cerca de 162,6 mil quilômetros quadrados, 12,4% de sua área original.[4], [5]


    Embora não haja consenso a respeito da dimensão da área abrangida pela bacia amazônica[6] ou da extensão da cobertura florestal nos países sul-americanos, estima-se que a área original da Floresta Amazônica era de 6,9 milhões de quilômetros quadrados na América do Sul, dos quais 60,1% estariam em território brasileiro[7], sendo o restante distribuído por sete países e a Guiana Francesa, conforme as figuras 1 e 2 e a Tabela 1.


    Tabela 1 | Distribuição da Floresta Amazônica por país na América do Sul


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            Área de Floresta Amazônica no país (km2)

          

          	
            Área do país coberta pela Floresta Amazônica (%)

          

          	
            Participação na área total da Floresta Amazônica (%)

          
        


        
          	
            Bolívia

          

          	
            479.264

          

          	
            43,6

          

          	
            6,9

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            4.196.943*

          

          	
            49,28

          

          	
            60,1

          
        


        
          	
            Colômbia

          

          	
            483.164

          

          	
            42,3

          

          	
            6,9

          
        


        
          	
            Equador

          

          	
            116.284

          

          	
            46,7

          

          	
            1,7

          
        


        
          	
            Guiana

          

          	
            214.969

          

          	
            100

          

          	
            3,1

          
        


        
          	
            Guiana Francesa

          

          	
            86.504

          

          	
            100

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Peru

          

          	
            782.820

          

          	
            60,9

          

          	
            11,2

          
        


        
          	
            Suriname

          

          	
            163.820

          

          	
            100

          

          	
            2,3

          
        


        
          	
            Venezuela

          

          	
            453.915

          

          	
            49,5

          

          	
            6,5

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            6.977.683

          

          	

          	
        


        
          	
            * Área do bioma Amazônia — IBGE (2004).

          
        


        
          	
            Fonte: Raisg (2012). Modificada pelo autor.

          
        

      
    


    
      Figura 1 | Mapa da distribuição da Floresta Amazônica na América do Sul e no Brasil


      [image: ]


      Fontes: IBGE (2004); Raisg (2012). Elaborada pelo autor.

    


    A dimensão do bioma Amazônia[8] e a sua grande heterogeneidade ambiental, com 25 diferentes fitofisionomias, incluindo quatro tipos de florestas — ombrófilas densa e aberta e estacionais decidual e semidecidual —, são fatores determinantes para a existência de uma expressiva diversidade biológica.[9] Na Amazônia, há cerca de mil espécies de aves, das quais 283 possuem distribuição restrita ou são raras; 1,3 mil de peixes, quantidade superior à encontrada em qualquer outra bacia do mundo; 21 mil espécies de plantas superiores; e 311 de mamíferos, 62% das espécies que ocorrem no Brasil.[10] Há ainda registros de 550 espécies de répteis, 62% das quais são endêmicas, e 163 de anfíbios, 27% das seiscentas estimadas para o Brasil[11], e uma enorme diversidade de invertebrados. Cabe ressaltar, no entanto, que esses números representam um índice mínimo, uma vez que ainda se conhece muito pouco da diversidade biológica desse bioma, haja vista a grande lacuna de áreas com inventários florísticos e faunísticos já realizados na Amazônia.[12]


    Figura 2 | Mapa dos biomas terrestres do Brasil


    [image: ]


    Fonte: IBGE (2004). Adaptado pelo autor a partir do Mapa de Biomas e Sistema Costeiro-Marinho do Brasil, 1:250.000.


    Além da riqueza natural, a Amazônia Legal[13] abriga uma diversidade cultural expressiva. São cerca de 180 povos indígenas[14], totalizando cerca de 433.363 indivíduos[15] de diferentes famílias linguísticas e de 640 territórios quilombolas titulados ou em processo de titulação.[16] Soma-se a esses grupos uma grande variedade de comunidades tradicionais, que incluem seringueiros, pescadores artesanais, castanheiros, ribeirinhos e babaçueiros, entre outros, cujas atividades econômicas possuem forte dependência dos recursos naturais, explorados com tecnologias de baixo impacto ambiental.[17] Como ressalta Neli Aparecida de Mello-Théry[18], “trata-se de um mosaico de ambientes e sociedades”.


    A Amazônia possui ainda grande importância para a estabilidade ambiental do planeta. Na Amazônia Legal, estão fixados cerca de 49 bilhões de toneladas de carbono.[19] Sua massa florestal libera algo em torno de 20 bilhões de toneladas de água diariamente para a atmosfera via evapotranspiração, e seus rios descarregam, através do rio Amazonas, cerca de 17 bilhões de toneladas de água por dia no oceano Atlântico[20], 20% de toda a água doce que é despejada nos oceanos pelos rios existentes no globo terrestre.[21] Parte significativa da água transferida para a atmosfera é responsável pela manutenção das chuvas no bioma, que apresenta precipitação anual superior a 2.000 milímetros em regiões próximas do equador, e superior a 3.000 milímetros na região da foz do rio Amazonas e no setor noroeste[22], e parte é deslocada para as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, por meio do fenômeno conhecido como rios voadores.[23] Dessa forma, a produção agropecuária, o abastecimento público e a produção de energia hidrelétrica das regiões brasileiras mais populosas, onde se concentra a maior atividade econômica, dependem diretamente das chuvas que têm origem na Amazônia. Em termos de recursos hídricos, a disponibilidade hídrica superficial da Região Hidrográfica Amazônica, porção da bacia do rio Amazonas em território brasileiro, é da ordem de 73.748 metros cúbicos por segundo, equivalente a 81% do total do país.[24]


    A evolução recente dos debates em torno da questão das mudanças climáticas levou ao esclarecimento da forte ligação entre o desmatamento e o aquecimento global.[25] Segundo dados do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (Seeg), do Observatório do Clima, em 2003, a mudança de uso de terra e floresta, cujo principal vetor é o desmatamento, foi responsável por 69,1% das emissões totais de gases de efeito estufa (CO2eq) no Brasil. Embora essa participação tenha diminuído com a redução do desmatamento na Amazônia verificada nos anos seguintes, em 2019 a mudança de uso de terra e floresta ainda representava 44,5% das emissões nacionais, isso sem considerar o aumento nos índices de derrubadas e incêndios observado no ano de 2020.[26]


    A Amazônia do século XXI é, entretanto, muito mais do que um ícone de representação simbólico-cultural em termos de seu valor como natureza e cultura e para o equilíbrio planetário. Ela é uma fronteira para a ciência e tecnologia, em uma era marcada pelo avanço das biotecnologias e da engenharia genética. Seu potencial nesse campo é enorme. O Relatório Nacional para a Convenção sobre Diversidade Biológica[27] afirma que a diversidade biológica tem importância decisiva no plano econômico — o setor da agroindústria, por exemplo, que se beneficia diretamente do patrimônio genético, responde por cerca de 40% do PIB nacional. O crescente mercado mundial de produtos biotecnológicos, por sua vez, movimentou entre US$ 470 bilhões e 780 bilhões por ano na década de 1990[28], e o seu crescimento depende de princípios ativos e códigos genéticos existentes na natureza. Nesse campo, a ironia da história une as duas pontas da linha do tempo: em um dos extremos, os laboratórios mais avançados que a ciência já desenvolveu, e, no outro, os conhecimentos das populações tradicionais, que permitem a aceleração da identificação dos princípios ativos existentes nos complexos ecossistemas tropicais.[29]


    Evolução da degradação da Floresta Amazônica no Brasil


    A despeito da importância do patrimônio socioambiental da Amazônia, da contribuição para a estabilidade dos processos climáticos em níveis nacional, regional e mundial, e do enorme potencial de sua biodiversidade para o desenvolvimento econômico, o desmatamento já comprometeu parcela importante do bioma. O último dado oficial de incremento da taxa de desmatamento na Amazônia Legal, verificado no período de 1o de agosto de 2019 a 31 de julho de 2020, foi de 10.851 quilômetros quadrados[30], elevando o desmatamento total acumulado para 805.576,72 quilômetros quadrados.[31] Dessa forma, já foram convertidos para outros usos 19,19% da floresta original, área superior à soma dos territórios de Alemanha, Itália e Grécia, em apenas quatro décadas, já que o primeiro levantamento realizado com base em imagens Landsat, de 1976 a 1978, mostrava a perda de apenas 1,83% da cobertura florestal.[32]


    Segundo dados da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO)[33], o Brasil foi o que mais desmatou nas décadas de 1990 a 2020, comparado com os dez países com maior perda florestal no mundo. Mesmo com a redução do desmatamento ocorrido na Amazônia a partir de 2005, a contribuição brasileira para a degradação florestal do grupo aumentou de 36,4% entre 1990 e 2000 para 43,7% entre 2000 e 2010, principalmente devido à forte redução da participação da Indonésia, que diminuiu em 73,9% o corte raso de suas florestas na última década, conforme a Tabela 2. Na década de 2010 a 2020, o Brasil foi responsável por mais de um quarto do desmatamento total no mundo.


    Tabela 2 | Os dez países com maiores taxas de desmatamento entre 1990 e 2020


    
      
        

        
      

      
        
          	
            1990 a 2000

          
        


        
          	
            País

          

          	
            Desmatamento (1.000 ha/ano)

          
        


        
          	
            1o Brasil

          

          	
            2.890

          
        


        
          	
            2o Indonésia

          

          	
            1.914

          
        


        
          	
            3o Sudão

          

          	
            589

          
        


        
          	
            4o Mianmar

          

          	
            435

          
        


        
          	
            5o Nigéria

          

          	
            410

          
        


        
          	
            6o Tanzânia

          

          	
            403

          
        


        
          	
            7o México

          

          	
            354

          
        


        
          	
            8o Zimbábue

          

          	
            327

          
        


        
          	
            9o Rep. Dem. do Congo

          

          	
            311

          
        


        
          	
            10o Argentina

          

          	
            293

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            7.926

          
        


        
          	
            Participação do Brasil

          

          	
            36,4%

          
        

      
    


    
      
        

        
      

      
        
          	
            2000 a 2010

          
        


        
          	
            País

          

          	
            Desmatamento (1.000 ha/ano)

          
        


        
          	
            1o Brasil

          

          	
            2.642

          
        


        
          	
            2o Austrália

          

          	
            562

          
        


        
          	
            3o Indonésia

          

          	
            498

          
        


        
          	
            4o Nigéria

          

          	
            410

          
        


        
          	
            5o Tanzânia

          

          	
            403

          
        


        
          	
            6o Zimbábue

          

          	
            327

          
        


        
          	
            7o Rep. Dem. do Congo

          

          	
            311

          
        


        
          	
            8o Mianmar

          

          	
            310

          
        


        
          	
            9o Bolívia

          

          	
            290

          
        


        
          	
            10o Venezuela

          

          	
            288

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            6.041

          
        


        
          	
            Participação do Brasil

          

          	
            43,7%

          
        

      
    


    
      
        

        
      

      
        
          	
            2010 a 2020

          
        


        
          	
            País

          

          	
            Desmatamento (1.000 ha/ano)

          
        


        
          	
            1o Brasil

          

          	
            1.496

          
        


        
          	
            2o Rep. Dem. do Congo

          

          	
            1.101

          
        


        
          	
            3o Indonésia

          

          	
            753

          
        


        
          	
            4o Angola

          

          	
            555

          
        


        
          	
            5o Tanzânia

          

          	
            421

          
        


        
          	
            6o Paraguai

          

          	
            347

          
        


        
          	
            7o Mianmar

          

          	
            290

          
        


        
          	
            8o Camboja

          

          	
            252

          
        


        
          	
            9o Bolívia

          

          	
            225

          
        


        
          	
            10o Moçambique

          

          	
            223

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            5.663

          
        


        
          	
            Participação do Brasil

          

          	
            26,4%

          
        

      
    


    É importante destacar que os levantamentos oficiais elaborados pelo Inpe, através do Prodes, identificam apenas áreas onde a floresta foi completamente retirada, por meio das práticas conhecidas como corte raso. As degradações provocadas por atividades madeireiras e queimadas não são contabilizadas.[34] A título de exemplo, se fossem computados os 11.730 quilômetros quadrados de florestas queimadas no incêndio de Roraima de 1998[35], mais os 15 mil quilômetros quadrados que se estimam ser a área impactada pela extração seletiva de madeiras nobres a cada ano na região[36], a área total de floresta degradada no ano de 1998 alcançaria 44.113 quilômetros quadrados, mais do que o dobro dos 17.383 quilômetros quadrados computados pelo Inpe.[37]


    Nesse sentido, os dados organizados por Antonio Donato Nobre[38] oferecem um quadro da gravidade do problema, pois indicam ser de 1.255.100 quilômetros quadrados a área da floresta mantida em pé e, portanto, não computada nos números do Inpe, mas que já teria sido perturbada em variados graus até o ano de 2013. Se somarmos esse número às áreas eliminadas por corte raso, o impacto total da ocupação humana sobre o bioma Amazônia no Brasil naquele ano seria de 2.050.593,23 quilômetros quadrados, 48,8% da área original, situação agravada pelo aumento do desmatamento dos últimos anos.


    Outro aspecto importante a se destacar é que o desmatamento na Amazônia não ocorre de forma dispersa, mas se concentra na área conhecida como o “arco do desflorestamento”[39] e nas fisionomias florestais. Dessa forma, embora em termos de área total o bioma ainda esteja relativamente conservado, há regiões dos estados do Pará, do Maranhão, de Mato Grosso e de Rondônia em que a floresta foi quase completamente eliminada e o processo de fragmentação é tão grave como o observado na Mata Atlântica.[40]


    A emergência das iniciativas de proteção da Floresta Amazônica no Brasil


    A partir da década de 1980, inicia-se no Brasil uma mudança em relação à percepção das questões ambientais e do problema do desmatamento, sendo aprovada, em 1981, a Lei no 6.938, que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente. Se até então a substituição de florestas em larga escala era não apenas considerada necessária para o desenvolvimento regional, mas diretamente estimulada por programas e recursos públicos, com a ampla divulgação dos altos índices de desmatamento verificados nas décadas de 1970 e 1980, o problema ganha contornos de escândalo internacional. Para Neli Aparecida de Mello-Théry[41], o assassinato de Chico Mendes e a divulgação do elevado número de focos de queimadas fizeram do ano de 1988 um importante marco nesse processo. A escalada predatória na Amazônia, envolvendo não apenas a destruição florestal, como também a violenta desagregação de comunidades indígenas e extrativistas, passa das manchetes dos principais veículos de comunicação mundiais e nacionais para a pauta das reuniões intergovernamentais, atingindo a Organização das Nações Unidas e os bancos multilaterais, que começam a ter que justificar seus investimentos no país e os impactos por eles gerados.


    No bojo dessa intensa mobilização da opinião pública internacional e nacional ocorrida na década de 1980, o Brasil dá o primeiro passo no campo legal em direção a uma mudança na visão sobre o futuro de sua maior floresta, com a aprovação da Constituição de 1988, que, em seu artigo 225[42], parágrafo IV, definiu a Amazônia como patrimônio nacional e estabeleceu condicionantes a sua utilização:


    A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pan­ta­nal Mato-Grossense e a Zona Costeira s
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